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República de Moçambique

Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional

(MCTESTP)

DISCURSO DE SUA EXCELÊNCIA

MINISTRO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, ENSINO SUPERIOR E TÉCNICO PROFISSIONAL

PROF. DOUTOR ENG.º JORGE OLÍVIO PENICELA NHAMBIU
POR OCASIÃO DA REALIZAÇÃO DA CERIMÓNIA DE ABERTURA DO 5o. CONSELHO COORDENADOR DO MINISTÉRIO DA CIÊNCIA E TECNOLOGIA, ENSINO SUPERIOR E TÉCNICO PROFISSIONAL.

Lema: “Consolidando os Resultados da Governação na Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional para o Desenvolvimento de Moçambique”.
Inhambane, 19 de Junho de 2019.




Sua Excelência Senhor Governador da Província de Inhambane;

Excelentíssimo Senhor Secretário Permanente do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;

Excelentíssimo Senhor Administrador do Distrito de Inhambane;

Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Autárquico da Cidade de Inhambane; 

Excelentíssimo Senhor Inspector Geral da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;

Excelentíssimos Senhores Membros do Conselho Consultivo do Ministro da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;

Excelentíssimos Senhores Directores Provinciais de Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;

Excelentíssimos Senhores Representantes de Instituições de Investigação, de Ensino Superior e Ensino Técnico Profissional;

Distintos Convidados;

Minhas Senhoras e Meus Senhores;

Todo o Protocolo Observado.
1.  É com singular satisfação e apreço que em nome da Direcção do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional (MCTESTP) e, em meu nome particular, saudamos de forma efusiva a todos que se encontram a participar nesta Cerimónia de Abertura do 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, edição subordinada ao lema “Consolidando os Resultados da Governação na Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional para o Desenvolvimento de Moçambique”;

2.  Por ocasião da realização desta que é a última edição do Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional (MCTESTP) no presente ciclo de governação prestes a terminar, gostaríamos de endereçar saudações especiais à Sua Excelência o Senhor Governador da província de Inhambane por ter aceite ser anfitrião da realização deste importantíssimo evento, postura que demonstra, de forma inequívoca, que a província de Inhambane está plenamente comprometida com a causa de desenvolvimento da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissionais;

3.  Nesta ordem, gostaríamos, igualmente, de saudar o Excelentíssimo Senhor Administrador do distrito de Inhambane, bem como o Excelentíssimo Senhor Presidente do Conselho Autárquico da cidade de Inhambane pela hospitalidade dispensada
;

4.  Não poderíamos prosseguir sem saudar, de forma merecida, as várias comissões de trabalho criadas, tanto no Órgão Central do Ministério, como na Direcção Provincial de Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, para organizarem, com sucesso, a realização deste importantíssimo evento;
5.  Gostaríamos ainda de manifestar o nosso apreço e enorme satisfação pelo facto deste 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional estar a decorrer aqui na província de Inhambane, o segundo ponto do país, fora da província de Maputo, que acolhe um evento do género neste quinquénio, após a realização do Conselho Coordenador no ano passado na província de Cabo-Delgado; 
Minhas Senhoras 

e Meus Senhores,

6.  Gostaríamos de recordar que o Conselho Coordenador é o colectivo através do qual, o Ministro coordena, planifica e controla a acção conjunta das estruturas centrais e locais do Ministério;

7.  Dentre os várias objectivos adjacentes à realização do Conselho Coordenador, pode-se destacar:
(a) Coordenar e avaliar as actividades das unidades orgânicas centrais, locais e das instituições tuteladas e subordinadas tendentes a realização das atribuições e competências do sector; 
(b) Pronunciar-se sobre planos, políticas e estratégias relativas às atribuições e competências do sector; e 
(c) Fazer o balanço dos programas, plano e orçamento anual Ministério;
8.  Assim, no presente ano, o Conselho Coordenador tem como lema “Consolidando os Resultados da Governação na Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional para o Desenvolvimento de Moçambique”, mensagem que transmite, grandemente, a aspiração mais nobre do Ministério, volvidos 5 anos de implementação do Programa Quinquenal do Governo 2015-2019;
9.  Nesta ordem, no decurso deste 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional serão abordados os seguintes pontos de agenda:

a)  Balanço do Plano Económico e Social do Sector da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, referente ao 1º Semestre do Exercício Económico de 2019; 

b)  Avaliação do grau de implementação do Programa Quinquenal do Governo 2015-2019, referente ao Sector de Ciência Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;

c)  Balanço da Execução Financeira do Sector de Ciência Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional 2015-2019; 

d)  Reflexão sobre a estrutura e funcionamento do Ministério Ciência e Tenologia Ensino Superior e Técnico Profissional à luz das suas atribuições e competências; e 

e)  Discussão sobre os desafios e perspectivas de planificação e monitoria para o Quinquénio, 2020-2024;

10. Assim, gostaríamos de fazer uso do momento para exortarmos a todos os participantes deste 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional a se envolverem activamente nos debates dos pontos da agenda, fazendo balanço do desempenho do Ministério ao longo do quinquénio prestes a findar e a perspectivarem o próximo quinquénio 2020-2024;
Distintos Convidados,

11.  O Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional (MCTESTP) foi criado pelo Decreto Presidencial nº. 1/2015, de 16 de Janeiro, possui como Visão “Formular políticas para o desenvolvimento integrado, articulado e qualitativo da Ciência e Tecnologia, dos Ensinos Superior e Técnico-Profissional, com vista à indução do crescimento e desenvolvimento socioeconómico de Moçambique” e sua Missão é “Promover a oferta de soluções científicas e tecnológicas aos cidadãos nas áreas estratégicas de desenvolvimento definidas nos programas do Governo de Moçambique, aliado à promoção do acesso, expansão e garantia de qualidade de ensino nos níveis de Ensino Técnico-Profissional e Superior em Moçambique”;

12. É esta Visão e Missão que devem servir, de forma inequívoca, de bússola a todas as actividades nos diversos domínios de actuação do Ministério, visando a satisfação dos compromissos assumidos no âmbito do Programa Quinquenal do Governo 2015 – 2019 (PQG 2015-2019);
13. Gostaríamos de reconhecer os esforços por todos empreendidos desde o início do nosso mandato ministerial, para conciliar a implementação do Programa Quinquenal do Governo 2015-2019 (PQG 2015-2019) e, o processo paralelo de delineamento e articulação do novo arranjo institucional, tanto no órgão central do Ministério, quanto nas estruturas de base, com a passagem de Delegações Provinciais à Direcções Provinciais de Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional;
14. Reconhecemos os inúmeros desafios pelos quais todos nós intervenientes no processo de governação e gestão da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional passamos no decurso do presente mandato governamental, por força das crises económica e financeira mundial, que teve a sua repercussão no nosso país, associada à não compartição directa dos Parceiros de Apoio Programático ao Orçamento Geral do Estado, o que limitou a dinâmica de realização de muitas actividades planificadas no âmbito do Programa Quinquenal do Governo 2015-2019 (PQG 2015-2019);
15. Aliado às supracitadas dificuldades de vária ordem, nas quais todos os membros da Direcção, Funcionários, Agentes e Colaboradores do Ministério tiveram que trabalhar ao longo do quinquénio prestes à findar, gostaríamos de reiterar os nossos sentimentos de pesar e solidariedade pelo desaparecimento físico de colegas e de ente-queridos de nossos Funcionários, Agentes e Colaboradores no percurso destes 5 anos, tanto no Órgão Central, quanto nas Instituições Subordinadas e Tuteladas, pelo que, em homenagem à todos que pereceram, pedimos 1 minuto de silêncio! Muito obrigado!!!

16. Porém, a nossa actuação nestes 5 anos do presente mandato, ensinaram-nos, igualmente, a superar obstáculos, a reinventarmo-nos, a fazer das fraquezas oportunidades de sucesso, a usar recursos escassos e lograr cumprir as nossas Atribuições e Competências! Por esse facto, gostaria de solicitar uma grande salva de palmas à Todos os fazedores da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional! Bem Haja Família MCTESTP!!!

Minhas Senhoras 

e Meus Senhores,

17. Ao nosso Ministério, foi atribuído o papel de fazer uma abordagem nova na forma de integração entre a Investigação Científica, a Inovação e o Desenvolvimento Tecnológico, o Ensino Técnico Profissional e o Ensino Superior, assegurando uma interacção entre ambos de forma sistémica, articulada e complementar, orientada para catalisar o desenvolvimento de Moçambique;

18. Assim, dentre várias actividades, iniciativas e programas que o Ministério desenvolveu nos três domínios de actuação, designadamente, Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Ensino Técnico Profissional, no decurso do presente quinquénio, gostaríamos de apontar algumas de relevo e impacto, como sejam:

a) No Domínio da Ciência e Tecnologia
· Aprovação do Decreto sobre o Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das Instituições de Investigação Científica, Desenvolvimento Tecnológico e de Inovação, que revoga o Decreto n.º 25/2007, de 10 de Julho. O referido Decreto tem como objectivo estabelecer um quadro coerente e sistemático do regime aplicável às instituições de investigação científica, de desenvolvimento tecnológico e de inovação, no que concerne à criação, funcionamento, vistoria e fiscalização;
· No âmbito da promoção da Investigação Científica e Inovação, o Governo, através do Fundo Nacional de Investigação (FNI) financiou cumulativamente 166 projectos de investigação, inovação e transferência de tecnologia, que cobrem as áreas prioritárias do País definidas pelo Governo, nomeadamente, Agricultura, Energia, Turismo e Infra-estruturas e, outras que igualmente concorrem para a agenda de governação do nosso Estado, que são: Ciências Marinhas e Pescas, Saúde, Água, Ciências Sociais, Tecnologias de Informação e Comunicação, Educação, Etnobotânica e Sustentabilidade Ambiental. Os projectos de investigação são uma resposta do Governo à busca de soluções concretas para os problemas que afectam as comunidades, nas respectivas áreas temáticas;
· No que tange à transferência de tecnologias para aumento da produtividade das culturas de milho, arroz e trigo, foram estabelecidos 6 Pólos de Investigação e Transferência de Tecnologias nas Províncias de Gaza (distrito de Mandlakazi), Sofala (distrito de Caia), Manica (distritos de Manica e Báruè), Tete (distritos de Angónia e Tsangano) e Nampula (distrito de Angoche). Como resultado do estabelecimento destas facilidades, até então foram capacitados 12.595 produtores agrários em técnicas de produção de arroz, milho e trigo. Essas acções concorrem para o aumento da produtividade no cultivo das referidas culturas;

· No âmbito das acções que visam a promoção da pesquisa científica, viabilizando a produção do conhecimento e o desenvolvimento de habilidades que permitam a iniciação do estudante no campo da pesquisa, o nosso Ministério atribuiu 345 Bolsas de Iniciação Científica (BICs) a igual número de estudantes a nível nacional, sendo 108 do sexo feminino e 237 do sexo masculino, nas áreas prioritárias para o desenvolvimento do país, nomeadamente: Engenharia e Tecnologia (17%), Ciências de Saúde (6%); Ciências Agrárias (47%) e Ciências Naturais (30%). A implementação de iniciativas do género, a médio e longo prazo, vai contribuir para o desenvolvimento de recursos humanos qualificados nas áreas de Engenharia e Tecnologia, Ciências Naturais, Ciências da Saúde e Ciências Agrárias, importantes para a melhoria da qualidade e relevância da pesquisa, inovação e desenvolvimento tecnológico no país;
Na sub-área das Tecnologias de Informação e Comunicação:
· Foi aprovada a Lei das Transacções Electrónicas (Lei nº. 3/2017, 9 de Janeiro), instrumento que por um lado, promove o uso da Internet, por outro, proporciona um ambiente seguro no uso da mesma, o que permite que o cidadão e as empresas tenham mais confiança na sua interacção com o Estado, tanto no acesso aos serviços públicos disponibilizados por este, através da Internet, bem como a garantia de protecção dos dados pessoais;

· Foi aprovado o Decreto nº. 60/2017, de 06 de Novembro, que redefine o âmbito das atribuições do INTIC, desempenhando as funções de regulação, supervisão, e fiscalização do sector de TIC;

· Aprovado o Decreto nº. 61/2017, de 06 de Novembro, que cria o Instituto Nacional de Governo Electrónico – INAGE, entidade responsável por garantir a prestação de serviços de Governo Electrónico;

· Aprovado o Decreto nº. 67/2017, de 01 de Dezembro, o Regulamento do Quadro de Interoperabilidade de Governo Electrónico, que estabelece os princípios e as normas de implementação e funcionamento do Quadro de Interoperabilidade de Governo Electrónico;

· Aprovada a Política para Sociedade de Informação (Resolução nº. 17/2018, de 21 de Junho), instrumento que promove uma participação cada vez maior do cidadão na era da Sociedade de Informação, através da capitalização do potencial que as Tecnologias de Informação e Comunicação têm e o acesso à informação, o que vai concorrer para a consolidação do processo de governação;

· Aprovada pelo Conselho de Ministros a Resolução que estabelece o Plano Estratégico e o Plano Operacional para a Política da Sociedade da Informação, a 26 de Fevereiro de 2019, na 6.ª Sessão Ordinária. Estes instrumentos espelham as principais iniciativas para a modernização da Administração Pública e melhoramento da prestação de serviços públicos ao cidadão; e

· Aprovado pelo Conselho de Ministros o Decreto que cria o Sistema de Certificação Digital de Moçambique (SCDM), e estabelece o respectivo Regulamento. O referido sistema engloba as actividades de certificação digital de entidades públicas e privadas, e visa garantir um ambiente electrónico seguro de transacções electrónicas no País com regras específicas, para garantir a sustentabilidade, autenticidade e validade jurídica de documentos em formato electrónico, salvaguardando a segurança da informação do Cidadão e do Estado no uso das Tecnologias de Informação e Comunicação;
b) No Domínio do Ensino Superior
· Aprovação do Decreto no. 15/2018, de 17 de Abril, que aprova o Regulamento de Inspecção às Instituições de Ensino Superior e, revoga o Decreto no. 27/2011, de 25 de Julho;

· Aprovação do Decreto nº. 23/2017, de 15 de Junho, que aprova o Regulamento do Conselho Nacional do Ensino Superior, instrumento jurídico que visa estabelecer o conjunto de normas que regem a organização e funcionamento deste órgão consultivo e, de assessoria ao Conselho de Ministros para assuntos do Ensino Superior;
· Aprovação do Decreto no. 46/2018, de 1 de Agosto, que aprova o Regulamento de Licenciamento e Funcionamento das Instituições de Ensino Superior e, revoga o Decreto no. 48/2010, de 11 de Novembro;

· Foram financiados 96 projectos de capacitação de Instituições de Ensino Superior (públicas e privadas), que concorrem para a melhoria da qualidade e a relevância do ensino, através do reforço curricular, incluindo a expansão de programas de pós-graduação, da aplicação de meios para a melhoria do ensino-aprendizagem, e da criação de programas de estágios, em parceria com o sector produtivo;
· Foram avaliados 91 cursos e programas para efeitos de acreditação pelo Conselho Nacional de Avaliação de Qualidade do Ensino Superior (CNAQ). Estas intervenções concorrem para a melhoria da qualidade do ensino superior e pesquisa e sua relevância no contexto actual de Moçambique e da Região; e

· No quadro das acções que visam melhorar a qualidade dos serviços prestados pelas Instituições de Ensino Superior (IES), de 2015 a 2018 foram realizadas 31 vistorias e 162 Inspecções, sendo 154 ordinárias e 8 extraordinárias;

c) No Domínio do Ensino Técnico Profissional
· Aprovação da Lei n.˚ 16/2016, 16 de Junho, Lei da Educação Profissional, através da revisão e republicação da Lei no. 23/2014, de 23 de Setembro. A aprovação deste instrumento possibilitou, entre outros aspectos: 

- A criação da Autoridade Nacional de Educação Profissional (ANEP), órgão regulador da Educação Profissional;

- A elaboração do Sistema Nacional de Qualificações Profissionais; 

- A atribuição de autonomia às Instituições de Ensino Técnico Profissional; e

- A criação do Fundo Nacional de Educação Profissional (FNEP).

· Aprovação do Plano Estratégico do Ensino Técnico Profissional (2018-2024), que é um instrumento que pretende orientar a definição de prioridades e principais acções a serem levadas a cabo, no período da sua vigência na área do Ensino Técnico Profissional;

· Aprovação do Regulamento de Licenciamento de Instituições de Educação Profissional (Decreto no. 28/2017, de 11 de Julho); e
· Aprovação do Diploma Ministerial nº. 36/019 Contra à Corrupção, Assédio Sexual e todo tipo de Abuso Sexual nas Instituições do Ensino Técnico Profissional. 
Prezados Colegas,

19. Reiteramos a mensagem central que a nossa actuação como Pelouro ministerial deve sempre ser conduzida pela nossa Visão e Missão;

20. Somos agentes de governação e gestão do Sistema Nacional de Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional. A avaliação do nosso desempenho será medida pela sociedade em função da repercussão da nossa acção no quotidiano das pessoas, na produção legislativa que colocarmos ao serviço das comunidades, na indução da sociedade para a solução dos mais elementares desafios do dia-a-dia com base no conhecimento, investigação, inovação e transferência de tecnologias;

21. Há menos de seis meses do término do presente quinquénio, é de realçar que do conjunto de 25 Indicadores de Produto constantes no Programa Quinquenal do Governo 2015-2019 (PQG 2015-2019), relativos ao nosso Pelouro, 18 possuem grau de realização igual ou superior a 100%, que corresponde a 72% do total de grau de realização, uma cifra digna de menção e encorajamento;

22. Nestes termos, fazemos votos que este 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, o último do presente quinquénio, decorra de forma salutar, seguindo a agenda planificada, que tenham lugar debates construtivos e possamos, em conjunto, de forma articulada, perspectivarmos actividades oportunas e de impacto social para o próximo quinquénio 2020-2024;

23. Ao Governo provincial e distrital, à edilidade do Conselho Autárquico da Cidade de Inhambane, às diversas equipas de trabalho, aos órgãos de comunicação social aqui presentes e, que nos têm acompanhado e divulgado as actividades no âmbito da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, a todos, endereçamos os nossos mais nobres agradecimentos pela vossa presença neste acto;

24. Com estas palavras, tenho a elevada honra e apreço em declarar aberto o 5o. Conselho Coordenador do Ministério da Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional, subordinado ao lema “Consolidando os Resultados da Governação na Ciência e Tecnologia, Ensino Superior e Técnico Profissional para o Desenvolvimento de Moçambique”;
25. Pela atenção dispensada, o meu muito obrigado.
Inhambane, 19 de Junho de 2019.
�Estou na dúvida entre concedida e dispensada
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